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lnstitui a Política Estadual de lncentivo à Educação
Empreendedora no Estado do Piauí e dá outras
providências.
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DOR DO ESTADO DO PIAU i, faço saber que o Poder Legislativo de

c

(,
ê sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituída a Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora no
Estado do Piauí, com o objetivo de promover e fomentar a cultura empreendedora, a
inovaçáo e a sustentabilidade, através da difusão de conhecimento habilidades e atitudes
empreendedoras no sistema educacional, técnico e tecnológico piauiense.

Art. 2' São diretrizes da Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora:

| - promover a articulação entre as instltuiçÕes de ensino e demais atores do
ecossistema empreendedor;

ll - fomentar a inclusão do ensino empreendedor em todos os níveis educacionais,
desde a educação básica até a educação superior;

lll - estimular a formação de parcerias entre instituiçôes de ensino, empresas,
entidades de fomento ao empreendedorismo e outras organizações da sociedade civil;

lV - incêntivar a câpacitaÉo e a formação continuada de profissionais da educaçâo
em temas relacionados ao empreendedorismo;

V - promover a inserção de tecnologias e metodologias inovadoras nos processos
educacionais;

Vl - estimular a criação de programas e projetos que promovam a geração de
negócios e o desenvolvimento sustentável;

Vll - estimular o desenvolvimento da capacidade individual de empreender;

Vlll - estimular o movimento social de desenvolvimento do espírito empreendedor a
partir das séries iniciais do sistema educacional.

Art. 3" A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá ser
implementada em todos os níveis e modalidades de ensino, conforme a seguinte estrutura:

| - educação básica: através da inclusão de temas relacionados ao
empreendedorismo, inovação e sustentabilidade no cunículo escolar, fomentando a adoção
de projetos interdisciplinares e práticas pedagógicas inovadoras;

ll - ensino técnico e tecnológico: pela inserção de conteúdos e práticas de
empreendedorismo e inovação nos currículos, promovendo a integração com o mercado de
trabalho e o desenvolvimento de competências empreendedoras;

lll - ensino superior: mediante a oferta de disciplinas optativas e obrigatórias
relacionadas ao empreendedorismo, inovação e sustentabilidade, bem como o incentivo à
criação de empresas juniores, incubadoras e parques tecnológicos.

Art. 4" Os recursos para a implementação da Política Estadual de lncentivo à Educação
Empreendedora serão oriundos:
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I - do orçamento do Estado;

ll - de convênios, parcerias e acordos celebrados com a Uniáo, outros Estados,
Municípios, organizações públicas e privadas, nacionais e internacionais;

lll - de doaçôes, contribuições e outras formas de financiamento, desde que não
comprometam a autonomia e a independência do Estado.

Art. 5' Fica criado o Comitê Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora,
crmposto por representantes das Secretarias de Estado da Educação (SEDUC), da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SDE), da Coordenadoria da
Juventude do Estado do Piauí (COJUV), da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do
Piauí (FAPEPI) e da Empresa de Tecnologia da lnformação do Estado do Piauí (ETlPl) além
de representantes do setor produtivo, das instituições de ensino e de entidades de fomento
ao empreendedorismo.

§ 1' O Comitê Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora terá como
atribuiçôes:

| - coordenar e monitorar a implementação da Política Estadual de lncentivo à
Educaçáo Empreendedora;

ll - propor e acompanhar a elaboração de planos, programas e projetos voltados à
promoção da cultura empreendedora;

lll - avaliar e propoÍ aprimoramentos na legislaçáo e nas políticas públicas
relacionadas ao tema;

lV - promover a cooperação e a troca de experiências entre os diferentes atores do
ecossistema empreendedor;

V - elaborar relatórios periódicos sobre os avanços e os desafios da implementação
da Política Estadual de lncentivo à Educaçáo Empreendedora no Estado do Piauí;

Vl - elaborar cartilhas, com abordagem ao desenvolvimento de políticas públicas de
fomento à educação empreendedora.

§ 2'A composiçâo, a organização e o funcionamento do Comitê Estadual de lncentivo
à Educação Empreendedora serão definidos em regulamento específico.

Art. 6' A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá estimular
a realização de eventos, feiras, exposiçôes e competições voltadas à promoÉo da cultura
empreendedora e da inovaçáo nos municípios do Estado do Piauí.

Art. 7' O Poder Executivo poderá, mediante juízo de conveniência próprio, criar
mecanismos de incentivo fiscal e creditício para empresas e empreendedores que
desenvolvam projetos inovadores e sustentáveis, em consonância com as diretrizes da
Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora.

Art. 8' As escolas da rede pública de ensino do Estado promoverão atividades
relacionadas à educação empreendedora, à inovação e à sustentabilidade, de acordo com
as diretrizes estabelecidas pela Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora.

§ 1'As atividades previstas no caput deste artigo deverão contemplar, entrê outras:

| - a inserÉo de conteúdos de empreendedorismo, inovação e sustentabilidade no
currículo escolar, de forma interdisciplinar e transversal;
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ll - a realização de oficinas, palestras, workshops e outras atividades que visem ao
desenvolvimento de habilidades e competências empreendedoras dos estudantes;

lll - a capacitaçâo e a formação continuada dos profissionais da educação em temas
relacionados ao empreendedorismo e à inovação-

§ 20 Fica incluído o tema transversal Empreendedorismo e Gestão Financeira nas
escolas de ensino fundamental e médio da rede pública do Estado do Piauí.

§ 30 As açôes dispostas no caput deste artigo poderão funcionar como forma de
atividade complementar à grade curricular dos alunos do ensino de tempo integral.

Art. 9" Fica instituída a realizaçâo anual de Feiras de Empreendedorismo nas escolas
da rede pública estadual de ensino, com o objetivo de promover a troca de experiências, a
divulgaçâo de projetos empreendedores e a valorizaçâo das iniciativas dos estudantes e da
comunidade escolar.

§ 1" As Feiras de Empreendedorismo deverâo contar com a participaçâo dos
estudantes, professores, gestores escolares, familiares, representantes do setor produtivo e
demais interessados, promovendo a integração entre os diferentes atores do ecossistema
empreendedor.

§ 2" As Feiras de Empreendedorismo poderão incluir exposições de projetos, palestras,
workshops, mesas-redondas e outras atividades relacionadas ao empreendedorismo, à
inovação e à sustentabilidade, de acordo com as diretrizes da Política Estadual de lncentivo
à Educação Empreendedora.

Art. 10 As escolas da rede pública estadual de ensino poderão estabelecer parcerias
com empresas, instituiçôes de ensino superior, entidades de fomento ao empreendedorismo
e outras organizações da sociedade civil, visando à promoção da educação empreendedora
e à realizaçáo das Feiras de Empreendedorismo.

Parágrafo único. As parcerias previstas no caput deste artigo poderáo incluir o
compartilhamento de recursos humanos, materiais, Íinanceiros e tecnológicos, bem como a
realizaçÉ,o conjunta de projetos, programas e atividades relacionadas ao
empreendedorismo, à inovaçâo e à sustentabilidade.

Art. í1 O Poder Executivo promoverá a articulação entre as escolas da rede pública
estadual e os atores do ecossistema empreendedor local e regional, de forma a facilitar o
acesso dos estudantes a oportunidades de estágio, mentorias, capacitação e financiamento
para o desenvolvimento de projetos empreendedores e inovadores.

Art. í2 As escolas da rede pública estadual de ensino incentivarão a participação dos
estudantes em compêtiçôes, eventos e programas de âmbito local, regional, nacional e
internacional voltados promoÉo do empreendedorismo, da inovação e da sustentabilidade,
de acordo com as diretrizes da PolÍtica Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora.

Parágrafo único. As escolas da rede pública estadual promoverão a divulgação das
conquistas e das boas práticas relacionadas ao empreendedorismo, à inovaçáo e à
sustentabilidade, de forma a estimular a cultura empreendedora e a valorização das
iniciativas dos estudantes e da comunidade escolar.

Art. 13 Fica instituída a Semana Estadual de Educação Empreendedora, a ser
celebrada anualmente na primeira semana do mês de outubro, com o objetivo de promover
a reflexáo, o debate e a mobilização da sociedade piauiense em torno da importância da
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educaçáo empreendedora e da inovação para o desenvolvimento sustentável e a geração
de emprego e renda no Estado do Piauí.

§ 1' Durante a Semana Estadual de Educação Empreendedora, as escolas da rede
pública estadual de ensino promoverão atividades e eventos voltados à promoção do
empreendedorismo, da inovação sustentabilidade, em articulação com os atores do
ecossistema empreendedor local e regional.

§ 2' O Poder Executivo, por meio Secretarias de Estado da Educação (SEDUC), da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SDE), da Coordenadoria da
Juventude do Estado do Piauí (COJUV), da Fundação de Amparo â Pesquisa do Estado do
Piauí (FAPEPI) e da Empresa de Tecnologia da lnformação do Estado do Piauí (ETlPl),
prestará apoio técnico e pedagógico às escolas da rede pública estadual para a realizaçâo
das atividades previstas no § 1'deste artigo, conforme regulamentação específica.

Art. 15 O Poder Executivo deverá estabelecer mecanismos de monitoramento e
avaliação da implementação da Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora
nas escolas da rede pública estadual de ensino, com o objetivo de aprimorar as açôes e os
programas desenvolvidos e de garantir a efetividade e a eficiência das políticas públicas
voltadas ao empreendedorismo e a inovaçáo.

Art. 16 Fica estabelecida a cooperação entre o Estado e os municípios piauienses para
a implementação e a promoção conjunta da Política Estadual de lncentivo à Educaçâo
Empreendedora, visando à adesão e à participação das escolas da rede pública municipal
de ensino.

§ 1" A cooperação prevista no caput deste artigo deverá contemplar, entre outras, as
seguintes açÕes:

| - a promoção de cursos, oficinas, palestras e outros eventos de formação e
capacitação voltados aos proÍissionais da educação da rede pública municipal;

ll - a realização de atividades e eventos conjuntos de estimulo ao empreendedorismo,
à inovaçáo e à sustentabilidade, envolvendo estudantes, professores, gestores escolares e
demais atores do ecossistema empreendedor local e regional;

lll - o compartilhamento de informaçôes, experiências, metodologias, materiais
didáticos e outras ferramentas pedagógicas relacionadas à educação empreendedora e à
inovação;

lV - a criaçâo de mecanismos conjuntos de financiamento, apoio técnico e institucional
para o desenvolvimento de projetos empreendedores e inovadores nas escolas da rede
pública municipal de ensino.

§ 2'A cooperação entre o Estado e os municípios deverá ser formalizada por meio de
convênios, termos de cooperação, acordos de parceria ou outros instrumentos jurídicos
similares, conforme regulamentaÉo especíÍica.

Art. í 7 Fica incentivada a cooperaçâo entre o Estado do PiauÍ, as entidades do Sistema
S e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE-PI) para a
implementação e a promoção da Política Estadual de lncêntivo à Educação Empreendedora.

§ 1'A moperação prevista no caput deste artigo deverá contemplar, entre outras, as
seguintes açôes:
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l- a realizaçâo conjunta de cursos, oficinas, palestras e outros eventos de formação

e capacitaçâo voltados aos estudantes, professores e gestores escolares das redes públicas

estadual e municipal de ensino;

ll - a promoção de atividades e eventos de estimulo ao empreendedorismo, à
inovaÉo e -à sustentabilidade, envolvendo estudantes, professores, gestores escolares e
demais atores do ecossistema empreendedor local e regional;

lll - o compartilhamento de informaçôes, experiências, metodologias, materiais
didáticos e outras ferramentas pedagógicas relacionadas à educação empreendedora e à
inovação;

lV - a criação de mecanismos conjuntos de Íinanciamento, apoio técnico e institucional
para o desenvolvimento de projetos empreendedores e inovadores nas escolas das redes
públicas estadual e municipal de ensino.

§ 2 As parcerias previstas no caput deste artigo poderão incluir o compartilhamento de
recursos humanos, materiais, financeiros e tecnológicos, bem como a realizafio conjunta
de p§etos, programas e atividades relacionadas ao empreendedorismo, à inovação e à
sustentabilidade.

Art. 18 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a desburocratizaÉo e a simpliÍicação dos processos e procedimentos relacionados ao
empreendedorismo e à inovação, com o objetivo de facilitar a criaÉo e o desenvolvimento
de novos negócios e de estimular a cultura empreendedora no Estado do Piauí.

§ 1" As açôes de desburocratizaçâo e simplificação previstas no caput deste artigo
deverâo contemplar, entre outras:

| - a revisão e a atualização da legislação estadual e dos atos normativos relacionados
ao empreendedorismo, à inovação e à sustentabilidade, visando à eliminaçâo de barreiras,
restrições e exigências desnecessárias ou desproporcionais;

ll - a promoçâo da integração e da interoperabilidade entre os sistemas de informação
e os serviços públicos estaduais e municipais voltados ao empreendedorismo e à inovaçâo,
de forma a agilizar e a simpliÍicar o acesso dos cidadãos e das empresas a tais serviços;

lll - a capacitação e a sensibilizaçâo dos agentes públicos estaduais e municipais
para a importância da desburocratização e da simpliÍicação dos processos e procedimentos
relacionados ao empreendedorismo e à inovação;

lV - a observância estrita das regas da Lei no 8.025, de í2 de abril de 2023, (Lei
Estadual de Liberdade Econômica).

Art. 19 O Poder Executivo estadual poderá estabelecer parcerias com os municípios,
as entidades do Sistema S, o SEBRAE-PI e outras organizações da sociedade civil, visando
à promoção conjunta da desburocratização e da simplificação dos processos e
procedimentos relacionados ao empreendedorismo e à inovação no Estado do PiauÍ.

Parágrafo único. As parcerias previstas no caput deste artigo poderão incluir a
realizaçÉ,o conjunta de estudos, diagnósticos, pesquisas e projetos voltados à identificaçáo
e à proposição de melhorias nos processos e procedimentos relacionados ao
empreendedorismo e à inovaçáo, bem como a criaÉo de mecanismos de monitoramento e
avaliaçáo da efetividade e da eÍiciência das ações de desburocratizaçâo e simpliÍicaçâo.
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Art. 20 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a inserÉo de conteúdos relacionados à desburocratização e à simplificaçáo dos processos
e procedimentos no currículo escolar das redes públicas estadual e municipal de ensino, de
forma a estimular a compreensão e a valorizâÉo da importância da desburocratização para
o desenvolvimento sustentável e a geraçâo de emprego e renda no Estado do Piauí.

AÍ1.21 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a desburocratizaSo e a simplificação dos processos e procedimentos no âmbito da
educação, visando facilitar a implementaçâo das ações e programas relacionados ao
empreendedorismo e à inovação nas escolas das redes públicas estadual e municipal de
ensino.

Aft.22 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a inserção de conteúdos relacionados à desburocratização e à simpliÍicação dos processos
e procedimentos no âmbito da educação no currículo escolar das redes públicas estadual e
municipal de ensino, de forma a estimular a compreensáo e a valorização da importância da
desburocratização para a melhoria da qualidade e da eficiência do sistema educacional no
Estado do Piauí.

Art. 23 O Poder Executivo estadual, por meio das Secretarias de Estado da Educação
(SEDUC), da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SDE), da
Coordenadoria da Juventude do Estado do Piauí (COJUV), da Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado do PiauÍ (FAPEPI) e da Empresa de Tecnologia da lnformação do
Estado do Piauí (ETlPl), promoverâo e incentivarão a adoção de práticas pedagógicas
inovadoras que incorporem a desburocralizaçâo e a simpliÍicação dos processos e
procedimentos no âmbito da educaçáo, contribuindo para o desenvolvimento das
habilidades e competências empreendedoras e inovadoras dos estudantes.

§ 1'As práticas pedagógicas inovadoras previstas no caput deste artigo deverão
contemplar, entre outras:

| - a utilização de metodologias ativas de ensino-aprendizagem, que estimulem a
autonomia, a criatividade, a colaboração e a resolução de problemas pelos estudantes;

ll - a incorporação de tecnologias educacionais e recursos digitais que facilitem o
acesso dos estudantes a informações, conhecimentos e ferramentas relacionadas à
desburocratização e à símplificação dos processos e procedimêntos no âmbito da educação;

lll - a realização de atividades e projetos interdisciplinares que envolvam a análise e
a proposição de soluções para questões concretas de desburocratização e simplificaçáo dos
processos e procedimentos no âmbito da educaçâo, em articulação com os conteúdos
curriculares e as competências empreendedoras e inovadoras.

§ 2' A implementação das práticas pedagógicas inovadoras previstas no caput deste
artigo deverá ser acompanhada e avaliada pelos órgãos e entidades responsáveis pela
gestão e pela supervisão do ensino nas redes públicas estadual e municipal, de forma a
garantir a qualidade e a efetividade das ações e programas de educação empreendedora e
inovadora.

AÍ1.24 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a formação continuada e a capacitação dos proÍissionais da educação das redes públicas
estadual e municipal de ensino, com foco na desburocratizaçâo e na simplificação dos
processos e procedimentos no âmbito da educação, visando ao desenvolvimento de
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habilidades e competências necessárias para a implementação das ações e programas de
educação empreendedora e inovadora.

Art. 25 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a criaçáo de espaços de diálogo e cooperação entre os profissionais da educação, os
gestores públicos, as entidades do Sistema S, o SEBRAE e outras organizações da
sociedade civil, com o objetivo de compartilhar experiências, boas práticas, conhecimentos
e recursos relacionados à desburocratização e à simplificação dos processos e
procedimentos no âmbito da educação.

§ í'Os espaços de diálogo e cooperaçáo previstos no caput deste artigo poderão
incluir a realização de eventos, fóruns, reuniôes, comitês, grupos de trabalho, redes
colaborativas e ouhas iniciativas que propiciem a troca de informações, ideias e experiências
entre os diversos atores envolvidos na promoção da educação empreendedora e inovadora
no Estado do Piauí.

§ 2'A criação e a manutenção dos espaços de diálogo e cooperação previstos no
caput deste artigo deverão ser incentivadas e apoiadas pelo Poder Executivo estadual e
pelos municípios, por meio da disponibilização dê recursos humanos, financeiros, materiais
e tecnológicos, conforme regulamentação específica.

Art. 26 A Polítlca Estadual de lncentivo à Educaçâo Empreendedora deverá promover
a realizaçáo de pesquisas, estudos e avaliaçôes que permitam a identificação e a análise
das barreiras, restriçôes e dificuldades enfrentadas pelos profissionais da educação, pelos
estudantes e pelos demais atores do ecossistema educacional no que se refere à
desburocratização e à simplificação dos processos e procedimentos no âmbito da educação.

AÍ1.27 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá contemplar
a participação ativa da Fundação Universidade Estadual do PiauÍ (UESPI) no
desenvolvimento e na implementação das ações e programas voltados ao
empreendedorismo e à inovaçáo no âmbito educacional.

§ 1'A participação da UESPI na Política Estadual de lncentivo à Educação
Empreendedora deverá incluir, entre outras:

| - a realização de pesquisas, estudos e projetos voltados à educação empreendedora
e inovadora, em colaboração com es redes públicas estadual e municipal de ensino, as
entidades do Sistema S, o SEBRAE-PI e outras organizações da sociedade civil;

ll - a oferta de cursos, oficinas, palestras, seminários e outras atividades de formaçáo
e capacitação para os profissionais da educação, os estudantes e os demais atores do
ecossistema educacional, em temas relacionados ao empreendedorismo e à inovação;

lll - a criação e a manutenção de espaços de diálogo, cooperaÉo e compartilhamento
de experiências, boas práticas, conhecimentos e recursos voltados à educaçáo
empreendedora e inovadora, em articulaçâo com as redes públicas estadual e municipal de
ensino e demais parceiros;

lV - o desenvolvimento e a disseminação de tecnologias educacionais, recursos
digitais e metodologias ativas de ensino-aprendizagem voltadas ao empreendedorismo e à
inovação, em colaboração com as redes públicas estadual e municipal de ensino, as
entidades do Sistema S, o SEBRAE-PI e outras organizações da sociedade civil.

Art. 28 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá promover
a utilização dos hubs de inovação, Escolas do Futuro ê demais ambientes públicos do
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ecossistema de inovaçáo existentes no Estado do Piauí como espaços propícios para a
implantação e desenvolvimento das ações e programas voltados ao empreendedorismo e à
inovação no âmbito educacional.

§ 1' Os hubs de inovação, Escolas do Futuro e demais ambientes públicos do
ecossistema de inovação deverâo ser utilizados, entre outros, para:

| - a realizaçÉo de cursos, oficinas, palestras, seminários e outras atividades de
formação e capacitaçáo para os profissionais da educaçâo, os estudantes e os demais
atores do ecossistema educacional, em temas relacionados ao empreendedorismo e à
inovação;

ll - o desenvolvimento de projetos interdisciplinares, atividades práticas e
experiências pedagógicas inovadoras que promovam a aquisição e o desenvolvimento de
habilidades e competências empreendedoras e inovadoras pelos estudantes;

lll - a promoçâo de encontros, reuniões, fóruns, grupos de trabalho e outras iniciativas
que propiciem o diálogo, a cooperaçáo e o compartilhamento de experiências, boas práticas,
conhecimentos e recursos voltados à educação empreendedora e inovadora entre os
diversos atores envolvidos na Política Estadual de lncentivo à Educaçâo Empreendedora;

lV - a realizaçâo de feiras de empreendedorismo, mostras de projetos, competições,
hackathons e demais eventos que estimulem a criatividade, a inovação e a cultura
empreendedora no âmbito educacional.

Art. 29 O Poder Executivo estadual, por meio das Secretarias de Estado da Educação
(SEDUC), da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SDE), da
Coordenadoria da Juventude do Estado do Piauí (COJUV), da Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado do Piauí (FAPEPI) e da Empresa de Tecnologia da lnformação do
Estado do Piauí (ETlPl), em parceria com os municípios, deverá adotar medidas para a
criação e o fortalecimento de hubs de inovação, Escolas do Futuro e demais ambientes
públicos do ecossistema de inovaçâo no Estado do Piauí, com o objetivo de ampliar e
diversificar as oportunidades e os recursos disponíveis para a implantaçâo e
desenvolvimento da Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora.

§ í'As medidas previstas no caput deste artigo poderão incluir, entre outras:

| - a destinação de recursos financeiros, humanos, materiais e tecnológicos para a
implantação, a manutençáo e a melhoria da infraestrutura e dos equipamentos dos hubs de
inovação, Escolas do Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação;

ll - a celebração de parcerias e convênios com as entidades do Sistema S, o
SEBRAE-PI, a Universidade Estadual do Piauí, as instituições de ensino superior e outras
organizações da sociedade civil para o desenvolvimento de açôes e programas conjuntos
de educação empreendedora e inovadora nos hubs de inovaçáo, Escolas do Futuro e
demais ambientes públicos do ecossistema de inovação;

lll - a realização de campanhas de divulgação e promoção dos hubs de inovação,
Escolas do Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação como espaços
de aprendizagem, inovação e empreendedorismo no âmbito educacional;

lV - o estabelecimento de mecanismos de monitoramento, controle e avaliação das
ações e programas de educação empreendedora e inovadora desenvolvidos nos hubs de
inovação, Escplas do Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação,
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visando a garantir a efetividade, a eÍiciência e a sustentabilidade das políticas públicas de
educação empreendedora e inovadora no Estado do Piauí.

§ 2" O Poder Executivo estadual e os municípios, no âmbito de suas competências e
atribuiçôes, assegurarão a disponibilidade e o acesso aos hubs de inovação, Escolas do
Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação para a realizaçáo das
ações e programas de educação empreendedora e inovadora, conforme regulamentação
específica.

Art. 30 A Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora deverá prever a
integração e a articulaçâo das ações e programas desenvolvidos nos hubs de inovaçâo,
Escolas do Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação com as
atividades curriculares e extracurriculares das redes públicas estadual e municipal de ensino,
visando a garantir a coerência, a complementaridade e a continuidade das iniciativas
voltadas ao empreendedorismo e à inovação no âmbito educacional.

Parágrafo único. A integração e a articulaçâo previstas no caput deste artigo deverão
ser realizadas por meio de ações de planejamento, coordenaçâo, supervisão e avaliaçáo
conjuntas entre os órgáos e entidades responsáveis pela gestão e pela supervisão do ensino
nas redes públicas estadual e municipal, os gestores dos hubs de inovação, Escolas do
Futuro e demais ambientes públicos do ecossistema de inovação, e os demais parceiros
envolvidos na Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora.

Art. 31 As despesas decorrentes da execuçâo desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necêssário.

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias
após sua publicação.

Art. 33 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Teresina-Pl, de2023de
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JUSTIFICATIVA

A máquina educacional do Estado continua lenta e com sintomas de graves de
paralisação evolutiva. Ela funciona da mesma maneira e anda sobre os mesmos trilhos
desde o início da revolução industrial. Ela foi concebida pelas elites para transformar os
indivíduos em bons e Íiéis empregados. Os conhecimentos e habilidades sâo ministrados
para construir pessoas que, depois de formadas, só funcionaráo razoavelmente quando

ligadas na lomada do emprego. lnfelizmente, o desemprego é crescente e irreversível em
todo planeta. lnfelizmente o sistema de ensino continua sem perceber que o cenário já
mudou. Continua sem perceber que é preciso mudar o enfoque. Que o emprego é
importante, mas nâo é o único meio de aplicar os conhecimentos e habilidades recebidos
pelos alunos. Que é necessário forjar atitudes empreendedoras nos estudantes. Que é
preciso valorizar mais o indivíduo que gera seu próprio sustento, sem ter um patrâo. Que e
necessário e urgente começar a desenvolver pessoas dotadas de visão de futuro,
perseverantes e preparadas para o processo de sonhar, planejar e construir seu próprio
caminho.

As mudanças na legislação trabalhista e o avanço da tecnologia tornou-se necessário
uma mudança cultural na sociedade, principalmênte, no que tange ao empreendedorismo.
A criação de uma Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora está em
consonância com as metodologias criadas pelo Organização das Nações Unidas (ONU).
Contudo, a presente proposiçáo cria mecanismos para a aÉo do Estado no
desenvolvimento do empreendedorismo já a partir das séries iniciais da educação básica.

Os Estados brasileiros cientes da necessidade de incentivar o empreendedorismo a
partir dos bancos escolares vêm criando suas legislações no mesmo sentido do que aqui se
propõe. Apenas a título de exemplo.

a) O Estado de Goiás está discutindo o PLO no 31612023, de autoria do
Deputado Estadual Virmondes Cruvinel do União Brasil daquele
Estado.

b) No Estadode Rondônia tem a Lei no4.541, DE 23 DE JULHO DE 2019.
Autoriza o Poder Executivo a instituir Política Estadual de Educaçáo
Empreendedora, a ser desenvolvída no âmbito das escolas estaduais
de nível médio do Estado de Rondônia.

c) No Estado do Ceará tem a Lei no 17.3?4, 10.11.2020 (D.O. í 1.1 í.20)
"tNSTtTUt O PROGRAMA ESTADUAL "EDUCAÇÃO
EMPREENDEDORA E INOVADORA'NO ESTADO DO CEARÁ.

A educaçâo empreendedora desempenha um papel fundamental na formação dos
estudantes, preparando-os para os desaÍios do mundo contemporâneo. Ao desenvolver
habilidades e competências empreendedoras, proporcionamos às jovens Íerramentas
necessárias para o enfrentamento dos problemas e a construção de um futuro prom or.
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A disseminação da cultura empreendedora por meio do ensino formal é de extrema
importância para o desenvolvimento econômico e social do Estado do Piauí. Ao despertar e

fortalecer o espírito empreendedor nos alunos, estimularemos a criação de negócios
próprios e fomentando a geração de empregos e riquezas.

Ao tornar o empreendedorismo matéria eletiva nas escolas públicas estaduais de

ensino médio, ensino técnico e superior, proporcionaremos aos alunos a oportunidade de

adquirir conhecimentos sobre gestáo, inovação, liderança e outras competências
empreendedoras fundamentais para o sucesso no mercado de trabalho e para a criação de

novos empreendimentos.

Além disso, a Política Estadual de lncentivo à Educação Empreendedora prevê a
criação de outras atividades complementares, como a Feiras do Jovem Empreendedor, que
proporcionará um espaço de exposição dos projetos desenvolvidos pelos alunos,
estimulando a criatividade e o espírito inovador. As Escolas do Futuro e/ou Clubes de Jovens
Empreendedores serâo responsáveis por dar continuidade aos projetos, fornecendo suporte
técnico e de gestão para a abertura e ampliação de negócios competitivos.

Atente-se que a presente ProposiÇão não cria despesas adicionais, pois a
implantacão da PolÍtica Estadual de lncentivo à Educacão Empreendedora iá pode ser
aplicada com os recursos próprios das dotacões orÇamentárias viqentes dos órqãos
estaduais. Entretanto, a Proposição deixa margem para a criação de novas atividades a

critério dos Órgãos integrantes do Comitê Estadual de lncentivo à Educação
Empreendedora.

Nos termos do disposto no Art. 140, § 1o, V, do Regimento lnterno, requeiro a leitura
prévia em Plenário e em sequência a tramitaÉo nas Comissões permanentes desta Casa.

Em raáo do exposto, diante da imensa contribuição que a presentê proposição
trará pera o futuro do empreendedorismo no Estado do Piauí, peço aos nobres colegas
a aprovação deste importante Proieto de Lei.
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